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DECISÃO 

 

   

Trata-se de Ação Desconstitutiva de Ato Jurídico ajuizada por Otoniel 

Andrade Costa, já devidamente qualificado nos autos, em desfavor do Estado do 

Tocantins e do Município de Porto Nacional, visando o reconhecimento da 

regularidade das contas prestadas pelo requerente referente ao exercício financeiro de 

2003, de sua gestão à frente da Prefeitura Municipal de Porto Nacional, declarando-se, 

ainda, a inexistência de improbidade administrativa dolosa, e desconstituindo em 

definitivo o Acórdão nº 252/2008, do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

Alega o requerente que suas contas foram julgadas irregulares pelo TCE, o 

qual imputou ao autor débito no importe de R$ 3.627,79 (três mil, seiscentos e vinte e sete 

reais e setenta e nove centavos), em razão do pagamento de multas e juros advindos de 

atrasos no pagamento de faturas de energia elétrica e de serviços telefônicos. Entretanto, 

alega que ‚(...) não são todos os meses que o Município dispõe de receitas líquidas 

regulares proporcionais aos custos de funcionamento da máquina pública (...)‛, 

asseverando que sua responsabilização somente seria possível caso houve comprovação 

da disponibilidade de verba no dia dos vencimentos das respectivas faturas. 

Sustenta que, devido à greve dos Correios, as contas não foram entregues 

tempestivamente, ensejando o atraso no pagamento das referidas faturas. 

Quanto às imputações de prática de superfaturamento de preços de 

combustíveis adquiridos pelo Município de Porto, de formação de cartel, e da existência 

de parentesco entre o requerente e um dos proprietários da empresa fornecedora, alega o 

autor que tais fatos não foram comprovados, sendo assim excluída sua responsabilidade. 

Aduz que a Corte de Contas averigou a existência de fracionamento de 

despesas na aquisição de pneus, no valor total de R$ 9.278,00 (nove mil, duzentos e 

setenta e oito reais), não restando caracterizado o fato emergencial das aquisições. 

Contudo, sustenta o requerente ter justificado a real necessidade da aquisição dos 

produtos em períodos distintos, diante da inexistência de almoxarifado naquele 

município. 
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Disse, ainda, que o TCE apontou a existência de irregularidade na 

contratação de artistas, sem o devido procedimento para dispensa ou inexigibilidade de 

licitação, justificando o requerente que, em razão da ‚singularidade de estilos musicais, 

bandas e cultura popular‛, a competição entre artistas se afigura inviável. Ademais, 

alega, com a promulgação do decreto de inexigilidade, ainda que em data posterior à 

formalização do processo, comprova sua boa-fé, tratando-se o caso apenas de ausência 

de formalidade parcial do decreto de inexigibilidade. 

Aduz que as despesas de contratação de serviços de roçagem e pintura de 

meio-fios foram efetuadas sem processo licitatório, em razão da premente necessidade 

de combate à proliferação do mosquito da dengue. 

Já em relação à irregularidade de contratação de serviços de locação de 

caminhões e rolo compactador, de serviços médicos e de alimentação preparada, 

sustenta que os serviços respectivos foram realizados em momentos distintos e de forma 

individualizada, com interrupção nas execuções, não se justificando a reunião dos 

processos, o que não se traduz na ocorrência de fracionamento de despesas. 

Argumenta que a irregularidade apontada pelo TCE, concernente à criação 

de 182 (cento e oitenta e dois) cargos comissionados de Auxiliar Administrativo, e a 

contratação de seis pessoas além do número de vagas existentes, relata que tal 

irregularidade não foi comprovada, asseverando que ‚(...) sendo a lei aprovada pelo 

Poder Legislativo, e, sido as vagas providas, não há qualquer prova nos autos de que as 

seis vagas excedentes são de funcionários efetivos antigos, contratados ou desviados de 

função (...)‛ (sic). Nesse mesmo sentido, quanto à imputação da não apresentação de lei 

que autorizasse a contratação temporária de 406 (quatrocentos e seis) servidores, refere 

que a fiscalização não pode atuar de forma presumida, e, não havendo qualquer 

comprovação dessa contratação, não pode o requerente ser penalizado. 

Por fim, alega que a aplicação de multa no valor de 50% (cinqüenta por 

cento) sobre os débitos apontados, acrescida de uma multa acessória, contitui dupla 

condenação, afirmando o requerente que as faltas apontadas pelo Tribunal de Contas 

constituem-se em simples irregularidades meramente formais e não materiais, não se 

prestando a embasar a rejeição de suas contas. 

Requereu a antecipação dos efeitos da tutela para o fim de suspender os 

efeitos do Acórdão nº 252/2008, proferido pelo Pletário do Tribunal de Contas do Estado 

do Tocantins, ou, alternativamente, que seja determinada a exclusão de seu nome do rol 

dos gestores com contas julgadas irregulares, a ser apresentada pelo TCE à Justiça 

Eleitoral, até a apreciação final da lide. 

Instruiu a inicial com procuração e documentos constantes do evento nº 01. 

Eis o relato do essencial. Decido. 

Por própria e tempestiva, recebo a inicial. 
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Primeiramente, passo à análise do pedido de assistência judiciária 

formulado pelo requerente. 

A teor da disposição contida no art. 4º, da Lei nº 1.060/50, com a redação 

dada pela Lei nº 7.510/86, ‚a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante 

simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do 

processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família‛. Ainda, presume-

se pobre, até prova em contrário, segundo o §1º: ‚quem afirmar essa condição nos termos 

desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais‛. 

Nesta quadra, a jurisprudencia do Supremo Tribunal Federal tem 

proclamado que, para a obtenção dos benefícios da justiça gratuita, basta a simples 

afirmação de pobreza, não havendo desarmonia entre a norma contida no art. 4º da Lei 

nº 1.060/50 e o art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal1. 

Também nesse sentido o entendimento do STJ: 

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO GENÉRICA. 

SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. (...) 2. Para 

a obtenção do benefício da assistência judiciária gratuita é suficiente a 

simples afirmação do interessado de que não está em condições de pagar as 

custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo de sua 

manutenção ou de sua família. 3. A declaração prestada na forma da lei 

firma em favor do requerente a presunção juris tantum de necessidade que 

somente será elidida diante de prova em contrário. 4. Recurso especial 

improvido." (STJ, REsp nº 379.549/PR, rel. Min. Castro Meira, j. em 

18.10.2005, DJ 7.11.2005, p. 178). 

Assim, decorre da declaração de pobreza a presunção juris tantum de que a 

parte requerente faz jus à gratuidade judiciária, ressalvado ao julgador, no entanto, 

indeferir o benefício caso tiver fundadas razões para tal, conforme previsão contida no 

art. 5º da norma de regência2. 

Pois bem, compulsando detidamente as peças apresentadas, verifica-se que 

o autor simplesmente pleiteia a assistência judiciária sem, contudo, fazer qualquer 

declaração de que não se encontra em condições de arcar com as custas do processo e os 

honorários de advogado, sem prejuízo de sua manutenção ou de sua família. 

                                                 
1
 EMENTA: - CONSTITUCIONAL. ACESSO À JUSTIÇA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. Lei 1.060, de 1950. 

C.F., art. 5º, LXXIV. I. - A garantia do art. 5º, LXXIV -- assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos -- não revogou a de assistência judiciária gratuita da Lei 1.060, de 1950, 

aos necessitados, certo que, para obtenção desta, basta a declaração, feita pelo próprio interessado, de que a sua 

situação econômica não permite vir a Juízo sem prejuízo da sua manutenção ou de sua família. Essa norma 

infraconstitucional põe-se, ademais, dentro no espírito da Constituição, que deseja que seja facilitado o acesso de 

todos à Justiça (C.F., art. 5º, XXXV). II. - R.E. não conhecido. 

 

(STF. RE 205746, Rel. Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, julgado em 26/11/1996, DJ 28/02/1997, p. 04080, Ement. 

vol-01859-06 PP-01269) 
2
 Art. 5º. O juiz, se não tiver fundadas razões para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de plano, motivando ou não 

o deferimento dentro do prazo de setenta e duas horas. 
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Por outro lado, trata-se de pessoa pública com relevante participação no 

cenário político estadual, sendo que, não se desincumbindo a parte autora do ônus de 

comprovar a plausibilidade jurídica de seu pedido de assistência judiciária, e diante da 

existência de circunstâncias que evidenciam não se tratar de necessitado, outra opção 

não resta a este Juízo a não ser a de indeferir o pedido de justiça gratuita. 

Também não é o caso de se aplicar a norma contida no Provimento nº 

001/2002/CGJUS-TO, editado pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Tocantins, 

que determina o diferimento das custas, porquanto somente aplicável às hipóteses em 

que houver dúvida quanto à concessão ou não do benefício da assistência judiciária. E no 

presente caso, dúvida não há em relação a isto. 

Desta forma, diante da existência de indícios veementes que depõem 

contra a alegada hipossuficiência do requerente, e fundamentado nas disposições do art. 

5º, da Lei nº 1.060/50, indefiro o pedido de concessão dos benefícios da assistência 

judiciária e de diferimento das custas. 

Quanto ao pedido liminar, a teor do disposto no artigo 273 do Código de 

Processo Civil, para se pretender a antecipação dos efeitos da tutela é de se anexar prova 

que, por sua própria estrutura e natureza, gere a convicção plena dos fatos e juízo de 

certeza na definição jurídica respectiva, não sendo possível seu deferimento, quando o 

entendimento do juiz depender da coleta de outros elementos probatórios, mormente 

não havendo fundado receio de dano grave à parte e risco de ineficácia pela não 

concessão.  

A respeito da antecipação dos efeitos da tutela pelo juiz, leciona o 

doutrinador Humberto Theodoro Júnior3 que, in verbis: 

‚Por se tratar de medida satisfativa tomada antes de completar-se 

o debate e instrução da causa, a lei a condiciona a certas 

precauções de ordem probatória. Mais do que a simples aparência 

do direito (fumus boni iuris) reclamada para as medidas cautelares, 

exige a lei que a antecipação de tutela esteja sempre fundada em 

‘prova inequívoca’. 

A antecipação não é de ser prodigalizada à base de simples 

alegações ou suspeitas. Haverá de apoiar-se em prova 

preexistente, que, todavia, não precisa ser necessariamente 

documental. Terá, no entanto, que ser clara, evidente, portadora 

de grau de convencimento tal que a seu respeito não se possa 

levantar dúvida razoável .‛ 

Assim, no atual momento processual, para se inverter o ônus inerente à 

morosidade do processo, antecipando os efeitos de uma suposta declaração de nulidade 

do acórdão proferido pelo TCE, inaudita altera pars, tanto a existência de prova 

                                                 
3
 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Vol. II, 41ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2007, p. 755. 
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inequívoca capaz de convencer sobre a verossimilhança das alegações do requerente, 

quanto o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação devem estar 

presentes. Salvo melhor juízo, não se constata, no caso em apreço, o primeiro requisito. 

Senão vejamos. 

Em que pese o Pedido de Revisão interposto pelo requerente junto ao TCE, 

visando a reforma do Acórdão nº 252/2008, ainda se encontrar pendente de análise, não 

há prova contundente, no atual momento processual, a afastar a legalidade do 

julgamento exarada pelo Tribunal de Contas. 

No caso em comento, observa-se pelo relatório nº 63/2007, apresentado 

juntamente com a peça inicial (‚outros 6‛ – evento nº1), que o requerente foi 

devidamente notificado sobre o procedimento administrativo instaurado perante o 

TCE/TO, tendo, inclusive, apresentado defesa, e, diante da decisão proferida por meio do 

Acórdão nº 189/2007-TCE-2ª Câmara, interpôs o requerente Recurso Ordinário, o qual foi 

devidamente apreciado, resultando no Acórdão nº 252/2008-TCE/TO- Plenário. 

Por outro lado, conforme se verifica da documentação apresentada com a 

inicial, as irregularidades formais supostamente existentes no julgamento do TCE, e a 

configuração da ilegalidade manifesta que lhe asseguraria o direito de rescindir o 

Acórdão nº 252/2008, a princípio, e sem prejuízo de posterior reanálise, não constituem a 

necessária prova inequívoca que se exige para uma decisão desse quilate, constituindo-se 

em questões que demandam dilação probatória, não bastando as simples alegações da 

parte requerente, de que não ocorreram despesas sem o devido processo licitatório, que a 

nomeação e contratação de servidores ocorreram de forma regular, e de que os juros e 

multa por atraso no pagamento das contas se deram em razão da ocorrência de greve 

nos correios, circunstância que impede a concessão de tutela antecipada, nos termos do 

art. 273 do Código de Processo Civil. 

A meu sentir, a suspensão dos efeitos do julgamento proferido pelo 

Tribunal de Contas do Estado em sua constituição plenária, em momento anterior à 

instauração do contraditório e sem a prévia oitiva da parte adversa, fundamentado 

apenas em conjecturas pronunciadas pelo requerente, representaria ato por demais 

temerário, notadamente quando considerado que o referido julgamento foi precedido 

pelo devido processo legal administrativo, havendo a manifestação de auditores e 

também da Procuradoria de Contas. 

No caso concreto quero enfatizar que: 

a) Já houve trânsito em julgado administrativo ou a chamada preclusão 

máxima de direito administrativo, conforme o parecer de auditoria nº 

1528/2012, o que torna ainda mais temerário alterar por tutela 

antecipada uma decisão definitiva de um órgão colegiado de extração 

constitucional; 

b) Por outro lado, e como parcialmente já ressalvei, em liminar inaudita 

altera pars, impossível acolher teses quando: I - há reconhecimento de  

aquisições não apenas sem o procedimento licitatório, mas sequer sem 
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o procedimento de dispensa de licitação; II – ‚indicativo de 

superfaturamento‛, o que demandaria ampla instrução, inclusive por 

documentos e talvez até por meio de provas pessoais; III – compra de 

pneus em excesso e com fracionamento; IV – contratação de pessoal 

para serviço sem licitação sob a rubrica de reconhecimento de ‚notória 

especialização no ramo do objeto contratado; V – realização de 

despesas para serviços de combate à dengue sem licitação também sob 

a rubrica de urgência para combater as causas da doença, quando 

sabemos que a dengue já assola o país desde os idos de 1992 e o seu 

combate não é tarefa do dia de hoje e nem do ano de 2000 em diante; VI 

– gastos públicos com tarefas efetuadas em campanhas com o ROTARY 

CLUBE, que constitui iniciativa privada e em tese, não pode, ainda que 

remota e indiretamente, ser beneficiada com recursos públicos; VII – 

reforma do prédio da Associação Comercial e Industrial de  Serviços 

Agropastoril, entidade privada e que, também em tese, não pode 

receber qualquer tipo de subsídio ou apoio público, com reflexos 

financeiros, mesmo que se utilize do argumento do ‚fortalecimento da 

economia local‛; VIII – por último, para não ampliar em demasia os 

apontamentos encontrados pelo Tribunal de Contas, o relatório técnico 

nº 048/2007 faz expressa alusão que ‚foi apontado no relatório de 

auditoria que o Auto Posto Nossa Senhora de Fátima Ltda tem como 

sócio majoritário o Sr. Inácio Cesar Andrade Costa, irmão do prefeito, 

conforme se pode comprovar nas fls. 787, do processo nº 9904/2003. 

(...).‛ 

 Tudo isso relatado, pese a brilhante e bem elaborada petição do digno e 

culto advogado, faz com que não seja possível desconstituir, ainda que parcialmente e 

somente parte dos efeitos da decisão proferida pelo Tribunal de Contas.  

Qualquer acolhimento das teses do autor iria exigir profunda análise da 

matéria probatória, a toda evidência.  

Analisei detidamente se a Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar nº 

135/2010) seria aplicável a fatos ocorridos nos anos de 2002/2003. No RE 633.703/MG, o 

Supremo Tribunal Federal examinando a aplicabilidade da referida lei ao pleito de 2010, 

concluiu além do próprio exame, definindo que ela não teria efeitos retroativos. Isso se 

encontra de modo difuso nos votos vencedores, embora fique de modo totalmente 

explícito no voto do Senhor Ministro Cezar Peluso.  Tal tendência se verificou depois, 

também, nos Embargos Declaratórios no Recurso Extraordinário 631.102/PA, de relatoria 

do Senhor Ministro Joaquim Barbosa, o qual restou vencido, sendo indicado como relator 

do acórdão o Ministro Dias Toffoli. 

Ocorre que tal fato termina por não ter qualquer pertinência no caso 

concreto. 

Explico. 
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É que o regime de envio de todos os nomes que tiveram contas consideradas 

irregulares pelo Tribunal de Contas já existia antes mesmo da Lei Complementar nº 

135/2010.  

A Constituição Federal, desde 1988, já dispunha: 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou 

suspensão só se dará nos casos de: 

I – (...) 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º. 

(...) 

art. 37 (...) 

(...) 

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a 

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 

gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

A Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, antes de qualquer alteração pela Lei 

Complementar nº 135/2010, já previa esse procedimento. 

Por outro lado, é comum argüir-se a inexistência de dolo ou de enriquecimento, ou ainda, 

de prejuízo aos cofres públicos no comportamento dos gestores. Ocorre que a nossa Lei de 

Improbidade, existente desde junho de 1992, não acolhe apenas atos dolosos, e também 

não acolhe apenas atos que causem prejuízo ao erário ou enriquecimento por parte do 

gestor ou administrador. Vejamos a técnica da lei: 

 

Lei nº 8429, de 2 de junho de 1992. 

(...) 

Seção I 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam 

Enriquecimento Ilícito 

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando 

enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem 

patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, 

função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° 

desta lei, e notadamente: 

Seção II 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo 

ao Erário 
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Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 

lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 

enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 

dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º 

desta lei, e notadamente: 

Seção III 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra 

os Princípios da Administração Pública 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 

contra os princípios da administração pública qualquer ação ou 

omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, 

legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: (...) 

 

Há ainda, uma última razão para que se torne inviável, especialmente 

nesse momento prematuro, a concessão de uma liminar inaudita altera pars. É que a 

exclusão do nome dos gestores da lista do TCE que é enviada à Justiça Eleitoral, por si só 

não constitui qualquer penalização ou sanção. Ela é, como o próprio nome diz, uma lista. 

Ela não vincula nem o juiz de direito nem mesmo o juiz eleitoral ou o promotor eleitoral. 

Também não vincula eventuais terceiros que queiram contestar o registro de candidatura 

daquele que figurou na lista. Mas note-se: quem quer que conteste, vai se submeter ao 

devido processo legal eleitoral, tudo sob o manto do contraditório e ampla defesa, pela 

obvia razão que aqui insisto, a lista não significa punição ou sanção, mas documento que 

o TCE é obrigado a enviar à Justiça Eleitoral. 

Assim, e de modo muito percuciente, a matéria já foi analisada pelo STJ:  

ADMINISTRATIVO. ATO ADMINISTRATIVO. INCLUSÃO EM 

LISTA PARA REMESSA AO ÓRGÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL 

DO NOME DO ADMINISTRADOR PÚBLICO QUE TEVE SUAS 

CONTAS REJEITADAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS. 

NATUREZA DECLARATÓRIA. AUSÊNCIA DE PRAZO 

PRESCRICIONAL OU DECADENCIAL. 

1. No presente caso, visa o recorrente a declaração de eventual 

prescrição quanto à prática do ato da Corte de Contas que, em 

cumprimento do art. 1º, inc. I, "g", da LC n. 64/1990, determinou o 

envio à Justiça Eleitoral da relação de administradores cujas contas 

foram julgadas irregulares no quinquênio anterior à realização 

das eleições municipais designadas para 5.10.2008. 

2. A prescrição é fato jurídico que extingue a pretensão. A 

pretensão, por sua vez, decorre da violação de um direito 

subjetivo (art. 189 do Código Civil). 

3. A inclusão pelo Tribunal de Contas do nome recorrente em 

lista de maus gestores não altera o mundo jurídico, não impõe 

nenhuma prestação nem sujeição ao recorrente, vale dispor, não 
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envolve direito subjetivo ou potestativo. E, se não há imposição 

de prestação, tampouco sujeição a um direito, não há a prescrição 

nem a decadência. Em verdade, há o mero ato de declarar uma 

certeza jurídica - a constatação da irregularidade das contas do 

recorrente por meio de processo administrativo que teve curso 

na Corte de Contas - e, exatamente em razão dessa natureza 

declaratória, tal ato não se sujeita a prazo decadencial ou 

prescricional. 

4. O ato impugnado não constitui pretensão punitiva como 

sustenta o recorrente, até porque o debate sobre a eventual 

aplicação da sanção de inelegibilidade será em outra Corte 

dotada de competência para tanto e mediante a observância das 

garantias do devido processo legal, da ampla defesa e do 

contraditório. 

5. A previsão de prazo extintivo para a prática do ato em testilha 

na LC n. 63/90, norma específica que disciplina o processo de 

tomada de contas, seria inconciliável com a natureza do mesmo 

ato. Por isto mesmo, mais incoerente com o ato jurídico em exame 

seria aplicar qualquer outro prazo prescricional ou decadencial 

previsto em norma geral. 

6. Impera observar, por último, que o art. 25, §§ 1º e 2º, da LC n. 

63/1990 e o art. 29, §§ 6º e 7º, da Deliberação n. 200/96, exclusiva e 

respectivamente, dizem respeito à ultimação da prestação ou da 

tomada de contas inicialmente consideradas iliquidáveis ou cujo 

encaminhamento foi dispensado, não guarda nenhuma relação 

com o ato de inclusão em lista de responsáveis por contas 

irregulares. 

7. Recurso ordinário não provido. 

(RMS 29.972/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 10/03/2011) 

 

O voto que representa a ementa acima destacou que: 

STJ – RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.972 - RJ 

(2009⁄0137378-6) 

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

RECORRENTE : FERNANDO JOSÉ MARRON DA 

ROCHA  

ADVOGADO : HAMILTON SAMPAIO DA SILVA E 

OUTRO(S) 

RECORRIDO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

PROCURADOR : DANTE BRAZ LIMONGI E OUTRO(S) 
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VOTO 

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

(Relator): Sem razão o recorrente. 

No presente caso, visa aquele a declaração de eventual prescrição 

quanto à prática do ato da Corte de Contas que, em cumprimento 

do art. 1º, inc. I, g, da LC 64⁄1990, determinou o envio à Justiça 

Eleitoral da relação de administradores cujas contas foram 

julgadas irregulares no quinquênio anterior à realização das 

eleições municipais designadas para 5⁄10⁄2008. 

Contudo, sabe-se que a prescrição é fato jurídico que extingue a 

pretensão. A pretensão, por sua vez, decorre da violação de um 

direito subjetivo (art. 189 do Código Civil). 

Nesse contexto, nota-se que a inclusão pelo Tribunal de Contas 

do nome recorrente em lista de maus gestores não alterna o 

mundo jurídico, não impõe nenhuma prestação nem sujeição ao 

recorrente, vale dispor, não envolve direito subjetivo ou 

potestativo. E se não há imposição de prestação, tampouco 

sujeição a um direito, não há a prescrição nem a decadência. Em 

verdade, há o mero ato de declarar uma certeza jurídica - a 

constatação da irregularidade das contas do recorrente por meio 

de processo administrativo que teve curso na Corte de Contas - e, 

exatamente em razão dessa natureza declaratória, tal ato não se 

sujeita a prazo decadencial ou prescricional. 

Importante destacar, ademais, que o ato impugnado não se trata 

de pretensão punitiva como sustenta o recorrente, até porque o 

debate sobre a eventual aplicação da sanção de inelegibilidade 

será em outra Corte dotada de competência para tanto e 

mediante a observância das garantias do devido processo legal, 

da ampla defesa e do contraditório. A propósito, assim pontuou 

o Supremo Tribunal Federal: 

EMENTA: - CONSTITUCIONAL. ELEITORAL. 

INELEGIBILIDADE. CONTAS DO ADMINISTRADOR 

PÚBLICO: REJEIÇÃO. Lei Complementar n. 64, de 1990, art. 1., I, 

"g". I. - Inclusão em lista para remessa ao órgão da Justiça 

Eleitoral do nome do administrador público que teve suas contas 

rejeitadas pelo T.C.U., além de lhe ser aplicada a pena de multa. 

Inocorrencia de dupla punição, dado que a inclusão do nome do 

administrador público na lista não configura punição. II. - 

Inelegibilidade não constitui pena. Possibilidade, portanto, de 

aplicação da lei de inelegibilidade, Lei Compl. n. 64⁄90, a fatos 

ocorridos anteriormente a sua vigência. III. - A Justiça Eleitoral 
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compete formular juízo de valor a respeito das irregularidades 

apontadas pelo Tribunal de Contas, vale dizer, se as 

irregularidades configuram ou não inelegibilidade. IV. - Mandado 

de segurança indeferido.(MS 22087, Relator(a): Min. CARLOS 

VELLOSO, TRIBUNAL PLENO, julgado em 28⁄03⁄1996, DJ 10-05-

1996 PP-15132 EMENT VOL-01827-03 PP-00444)  

Nesse diapasão, a previsão de prazo extintivo para a prática do ato 

em testilha na LC n. 63⁄1990, norma específica que disciplina o 

processo de tomada de contas, seria inconciliável com a natureza 

do mesmo ato. Por isso mesmo, mais incoerente com o ato jurídico 

em exame seria aplicar qualquer outro prazo prescricional ou 

decadencial previsto em norma geral. 

(...) 

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao 

recurso ordinário. 

 

Importa ainda destacar o receio de decisões conflitantes gerando um 

verdadeiro tumulto. É que se esse magistrado entendesse que de alguma forma a decisão 

do TCE pudesse ser suspendida, ainda que apenas parcialmente, ter-se-ia o risco, 

possível, de na seara apropriada, a eleitoral, os atores daquela justiça e em especial o juiz 

eleitoral, discordar do entendimento aqui explanado, criando embaraço completo na já 

entravada justiça brasileira. Até por esse motivo deve ser repensado se a justiça comum 

estadual tem competência para apreciar feitos dessa natureza, cuja causa de pedir 

vincula o magistrado nos termos do artigo 264 e seu parágrafo único, do CPC. 

Pelo exposto, por todas as razões acima expostas, tenho que se mostra 

totalmente inviável, mormente nessa etapa prematura, a concessão da antecipação dos 

efeitos da tutela. 

Denego assim a liminar e determino, de ofício, que no polo passivo 

figure não o Presidente do Pleno do TCE, mas o próprio TCE, bem como os demais 

indicados, Estado do Tocantins e Município de Porto Nacional, para que sejam citados 

e, querendo, apresentem no prazo de 60 (sessenta) dias, o Estado do Tocantins e o 

Município de Porto Nacional, e no prazo de até 30 (trinta) dias, o TCE, que não goza da 

prerrogativa do prazo em quádruplo, mas face à regra do 191 do CPC, tem o prazo em 

dobro. 

Apresentadas as contestações, havendo alegação de matéria preliminar ou 

juntada de documentos novos, desconhecidos do autor, deverá este apresentar réplica no 

prazo fatal de 10 (dez) dias e, em seguida, voltem-me conclusos para apreciação. 

Intime-se o requerente para, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovar o 

preparo da inicial, sob pena de cancelamento da distribuição (art. 257 do CPC). 
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Intimem-se e cumpra-se. 

 

  Palmas, 25 de junho de 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

Lauro Augusto Moreira Maia 
Juiz de Direito 

Respondendo pela 2ª VFFRP – Portaria nº 372/12-TJTO 
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